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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; 
COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.
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- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.
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5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”
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5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.

Os principais mecanismos de coesão referencial incluem:

- Pronomes pessoais: Usados para substituir substantivos 
mencionados anteriormente.

- Exemplo: João comprou um livro novo. Ele estava ansioso 
para lê-lo.

- Pronomes demonstrativos: Indicam a retomada de uma 
informação previamente dada ou a introdução de algo novo.

- Exemplo: Este é o problema que devemos resolver.

- Pronomes possessivos: Utilizados para evitar repetições, 
referindo-se à posse ou relação de algo já mencionado.

- Exemplo: Maria trouxe suas anotações para a aula.

- Advérbios de lugar e tempo: Podem substituir informações 
anteriores relacionadas a momentos e espaços.

- Exemplo: Estive na biblioteca ontem. Lá, encontrei muitos 
livros interessantes.
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NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: 
EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGICA, 

ARGUMENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS 
E ARGUMENTAÇÃO

Na Lógica Proposicional, equivalências lógicas são 
proposições que, embora possam parecer diferentes na forma, 
apresentam o mesmo valor de verdade em todas as combinações 
possíveis de valores para suas proposições componentes. Ou 
seja, duas proposições são logicamente equivalentes quando 
suas tabelas verdade são idênticas em todas as circunstâncias.

As equivalências são amplamente utilizadas em provas de 
concursos públicos, especialmente em questões de raciocínio 
lógico, para simplificar proposições ou verificar a validade de 
argumentos.

 1. Conceito de Equivalência Lógica
Duas proposições P e Q são consideradas equivalentes se 

o valor de verdade de P for sempre igual ao valor de verdade 
de Q , independentemente dos valores atribuídos às proposições 
simples que as compõem. Em símbolos, escrevemos isso como:

Essa equivalência é verificada construindo a tabela verdade 
de ambas as proposições e comparando os resultados linha por 
linha.

 2. Principais Equivalências Lógicas

Algumas equivalências lógicas são especialmente úteis e 
aparecem frequentemente em provas. Vamos explorar as mais 
importantes, explicando o conceito e fornecendo exemplos 
práticos.

 2.1. Dupla Negação

A primeira equivalência é bastante intuitiva. Ela afirma que 
negar uma negação de uma proposição é o mesmo que afirmar a 
proposição original. Em símbolos:

Exemplo:

A tabela verdade dessa equivalência seria:

P ¬P ¬(¬P)
V F V

F V F

Aqui, a dupla negação sempre retorna ao valor original de P.

 2.2. Idempotência
As operações de conjunção e disjunção apresentam uma 

propriedade conhecida como idempotência, o que significa que 
combinar uma proposição consigo mesma não altera o valor de 
verdade.

Essas equivalências indicam que a proposição P combinada 
com ela mesma resulta no próprio valor de P.

 2.3. Comutatividade

As operações de conjunção e disjunção são comutativas, o 
que significa que a ordem das proposições não afeta o resultado. 
Em símbolos:

Isso é semelhante à comutatividade na adição e multiplicação 
de números.
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Exemplo:

 2.4. Associatividade

As operações de conjunção e disjunção também são associativas, o que significa que o agrupamento das proposições não altera 
o resultado.

Isso permite reorganizar as proposições em agrupamentos diferentes sem modificar o valor de verdade.

 2.5. Distributividade

A distributividade envolve a relação entre conjunção e disjunção. Existem duas formas principais:

- Distributividade da conjunção sobre a disjunção:

- Distributividade da disjunção sobre a conjunção:

Essas equivalências permitem reorganizar proposições compostas para facilitar a resolução ou simplificação de expressões.

 2.6. Absorção

A lei da absorção afirma que certos pares de operações podem “absorver” uma parte da expressão, simplificando a proposição. 
Existem duas formas principais:

Essas leis são úteis para simplificar proposições, eliminando redundâncias.

 2.7. De Morgan

As leis de De Morgan são uma das equivalências mais importantes e frequentemente cobradas em concursos. Elas descrevem 
como negar uma conjunção ou disjunção. As leis são:

- Negação de uma conjunção:
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- Negação de uma disjunção:

Essas equivalências são muito úteis ao trabalhar com negações de proposições compostas.

Exemplo:

A tabela verdade confirma essa equivalência:

P Q P∧QQ ¬(P∧Q) ¬P ¬Q ¬P∨¬Q

V V V F F F F

V F F V F V V

F V F V V F V

F F F V V V V

Ambas as colunas para ¬(P∧Q) e ¬P∨¬Q apresentam os mesmos valores de verdade, confirmando a equivalência.

 3. Aplicação das Equivalências Lógicas em Provas de Concurso
As equivalências lógicas são amplamente cobradas em provas de concursos, especialmente em questões de simplificação de 

proposições ou negação de proposições compostas. Saber aplicar essas equivalências permite simplificar expressões e resolver 
questões com mais rapidez e precisão.

Exemplo de questão típica de concurso:
Negue a proposição composta: “João estuda e Pedro trabalha.” (P ∧ Q)
Usando a lei de De Morgan, a negação de P ∧ Q 

Logo, a proposição negada seria: “João não estuda ou Pedro não trabalha.”

VERDADES E MENTIRAS: RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS

Questões envolvendo “verdades e mentiras” são comuns em provas de lógica e podem parecer complexas à primeira vista, mas 
com as técnicas corretas, você pode resolvê-las de maneira sistemática e eficiente. Esse tipo de problema exige que o candidato 
diferencie quem está dizendo a verdade e quem está mentindo, a partir das pistas fornecidas, para chegar a uma conclusão lógica. 
Vamos explorar as estratégias para resolver esses problemas e analisar exemplos práticos.

 Estrutura dos Problemas de Verdades e Mentiras

Em problemas de verdades e mentiras, geralmente temos um cenário onde:
1. Existem várias pessoas (ou entidades) que fazem afirmações sobre si mesmas ou sobre os outros.
2. Algumas pessoas dizem a verdade e outras mentem.
3. A questão pede que você identifique quem está falando a verdade e quem está mentindo ou qual proposição é verdadeira/

falsa.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL (COM AS EMENDAS CONSTITUCIONAIS): 

ART.196 A 200

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

(...)

SEÇÃO II
DA SAÚDE

 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

 Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços 
de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

 Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: (Vide 
ADPF 672)

I - descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além 
de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para § 1º pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 
calculados sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 
2000)

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 
exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por 
cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155 e 156-
A e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 156 e 156-
A e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, “b”, e § 3º. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos 
a cada cinco anos, estabelecerá: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) Regulamento

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados 
à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades 
regionais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e 
municipal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

IV - (revogado) . (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015)

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate 
às endemias por meio de processo seletivo público, de 
acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e 
requisitos específicos para sua atuação.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 51, de 2006)

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira 
e a regulamentação das atividades de agente comunitário de 
saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o 
cumprimento do referido piso salarial. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 63, de 2010) Regulamento

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no 
§ 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso 
de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 
para o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006)

§ 7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da 
União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, 
auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o trabalho 
desses profissionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§ 8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 120, de 2022)
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§ 9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde 
e dos agentes de combate às endemias não será inferior a 2 
(dois) salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, 
aos Estados e ao Distrito Federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 120, de 2022)

§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de 
combate às endemias terão também, em razão dos riscos 
inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria especial 
e, somado aos seus vencimentos, adicional de insalubridade. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento 
do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 
não serão objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de 
despesa com pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§ 12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais 
nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar 
de enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas 
jurídicas de direito público e de direito privado. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 124, de 2022)

§ 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
até o final do exercício financeiro em que for publicada a lei de 
que trata o § 12 deste artigo, adequarão a remuneração dos 
cargos ou dos respectivos planos de carreiras, quando houver, 
de modo a atender aos pisos estabelecidos para cada categoria 
profissional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 124, de 
2022)

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos 
prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o § 12 deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 127, de 2022)

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da 
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como 
aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o § 12 deste artigo serão consignados no orçamento geral 
da União com dotação própria e exclusiva. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 127, de 2022)

 Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que 
facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas 
para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a 
coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, 
sendo vedado todo tipo de comercialização.

 Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de 
outras atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados 
e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de 
saúde;

IV - participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o 
controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos 
psicoativos, tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: HISTÓRIA DO SISTEMA 
DE SAÚDE NO BRASIL; CONCEPÇÃO DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE (SUS). A LEI ORGÂNICA DA SAÚDE; 
CONTROLE SOCIAL; LEGISLAÇÕES FEDERAIS DE 

SAÚDE PÚBLICA: LEI FEDERAL Nº 8.080/1990; LEI 
FEDERAL Nº 8.142/1990

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e 
mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange 
procedimentos de baixa complexidade, como aqueles oferecidos 
pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, 
como por exemplo, transplante de órgãos. Dessa maneira, 
garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a 
população. O SUS pode ser definido como o conjunto de ações 
e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de seus 
estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e 
com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o 
conceito de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de 
uma saúde preventiva, participação da população nas decisões 
envolvendo a saúde brasileira, descentralização dos serviços e 
mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas 
discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição 
Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde 
no meio jurídico brasileiro, determinando, ainda que seja 
promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para 
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que todos tenham acesso de maneira igualitária. Dessa forma, 
a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das 
leis que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição 
Federal: É o resultado da luta pela democratização dos serviços 
de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde e dá outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os 
Conselhos e as Conferências de Saúde, que são de extrema 
importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de 
Saúde foram constituídos afim de fiscalizar, formular e promover 
ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida 
como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo 
do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como 

um direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os 
serviços do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra 
característica pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou 
seja, investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, 
atendendo todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a 
integrar ações de promoção de saúde, prevenção e tratamento 
de doenças. Ou seja, o sistema de saúde deve estar preparado 
para acolher o usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de 
um contexto social e, assim, identificar suas carências e buscar 
formas de supri-las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção 
(primário, secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento 
de acordo com a necessidade real do paciente para o setor 
especializado naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade 
de não somente dividir os serviços de saúde, mas também 
sistematizá-los de maneira eficiente, evitando que dois setores 
fiquem responsáveis pelo mesmo serviço e, consequentemente, 
poupar que recursos materiais, financeiros e humanos sejam 
gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as 
decisões, aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de 
decisão ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais 
chance de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência 
da municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio 
dos Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou 
municipais. Além disso, com a ampliação do acesso à internet, 
foi possível aumentar o debate sobre assuntos importantes para 
a saúde através de consultas e audiências públicas. 

— Diretrizes para a gestão do SUS
As diretrizes para a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estão estabelecidas na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, e dá outras providências.

Universalidade
A universalidade é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito 
de todos os cidadãos brasileiros, sem exceção, ao acesso gratuito 
e igualitário aos serviços de saúde. Ou seja, qualquer pessoa, 
independentemente de sua condição social, econômica ou de 
saúde, tem direito a ser atendida pelo SUS.
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Ela é garantida pelo SUS por meio da oferta de serviços de 
saúde em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica 
até a atenção especializada e hospitalar, em todo o território 
nacional. O SUS oferece uma ampla gama de serviços, que 
incluem consultas médicas, exames, cirurgias, internações, 
atendimento de emergência, entre outros.

Além disso, é considerada um avanço importante na garantia 
do direito à saúde no Brasil, pois garante que todos os cidadãos 
tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente de 
sua capacidade de pagamento ou de outros fatores que possam 
levar à exclusão do sistema de saúde.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem 
enfrentados para garantir a efetivação da universalidade no SUS, 
como a melhoria da qualidade dos serviços, a ampliação do 
acesso em regiões mais distantes e a redução das desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde.

Equidade
A equidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos 
os cidadãos brasileiros, sem exceção, de terem acesso igualitário 
aos serviços de saúde, levando em conta suas necessidades 
individuais de saúde, independentemente de sua classe social, 
gênero, raça ou qualquer outra forma de discriminação.

O SUS busca garantir a equidade por meio da oferta de 
serviços e ações de saúde que abrangem desde a promoção 
da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e 
reabilitação, assegurando o cuidado em todos os níveis de 
atenção à saúde. Dessa forma, todos os cidadãos devem ter 
acesso aos mesmos serviços de saúde, independentemente de 
sua condição socioeconômica ou de sua localização geográfica.

No entanto, a equidade na oferta de serviços de saúde ainda 
é um desafio a ser enfrentado no SUS. Existem desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde, com algumas regiões 
do país tendo acesso a uma infraestrutura mais adequada de 
serviços de saúde do que outras. Além disso, a discriminação de 
gênero, raça, orientação sexual e outros fatores também podem 
afetar o acesso aos serviços de saúde.

Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe 
para garantir a equidade no acesso aos serviços de saúde, 
implementando políticas que promovam a inclusão social 
e a igualdade de oportunidades, e garantindo que todos os 
cidadãos brasileiros possam usufruir do direito à saúde, de forma 
igualitária e justa.

Integralidade 
A integralidade é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere à oferta 
de um conjunto completo e articulado de ações e serviços de 
saúde, que abrangem desde a promoção da saúde, prevenção 
de doenças, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados 
paliativos, assegurando o cuidado em todos os níveis de atenção 
à saúde. 

O SUS busca garantir a integralidade do cuidado, levando 
em consideração as necessidades individuais de cada paciente 
e ações de saúde que visem sua recuperação, prevenção ou 
manutenção de sua saúde. Isso significa que os serviços de saúde 
devem ser organizados de maneira a garantir a oferta de serviços 
que considerem as dimensões biopsicossociais e culturais de 
cada pessoa.

Além disso, a integralidade no SUS também significa que 
os serviços devem ser organizados de forma articulada, em 
todos os níveis de atenção à saúde, de forma a oferecer uma 
atenção contínua, coordenada e integral aos usuários, sem 
fragmentação do cuidado. Isso implica em uma gestão integrada 
e descentralizada do SUS, que deve envolver a atuação articulada 
de serviços de saúde, gestores e profissionais, em todas as 
esferas do sistema de saúde.

Contudo, a garantia da integralidade do cuidado ainda é um 
desafio a ser enfrentado no SUS, especialmente em relação à 
oferta de serviços em algumas regiões do país, bem como em 
relação à disponibilidade de tecnologias e medicamentos. Por 
isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir a 
integralidade do cuidado, implementando políticas e práticas que 
promovam a articulação entre os serviços de saúde e a melhoria 
da qualidade dos serviços oferecidos aos usuários do SUS.

Participação social
A participação social é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito 
dos cidadãos de participarem ativamente do processo de gestão 
do SUS, tanto na definição de políticas públicas de saúde, quanto 
no controle social das ações e serviços oferecidos pelo sistema.

O SUS reconhece que a participação da sociedade é 
fundamental para a construção de um sistema de saúde mais 
democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades de 
saúde da população. A participação social no SUS pode se dar por 
meio de diferentes formas, como:

– Conselhos de Saúde: são instâncias de participação popular 
na gestão do SUS, que têm a função de acompanhar, fiscalizar e 
propor políticas de saúde para o governo;

– Conferências de Saúde: são eventos que ocorrem a cada 
quatro anos, nos âmbitos nacional, estadual e municipal, com a 
participação de representantes da sociedade civil e do governo, 
para discutir e propor diretrizes para a política de saúde;

– Ouvidorias: são canais de comunicação entre os usuários 
do SUS e os gestores do sistema, que recebem denúncias, 
reclamações e sugestões para melhorar a qualidade dos serviços 
de saúde;

– Participação em programas de saúde: a sociedade pode 
participar de diferentes programas e ações de saúde, como 
campanhas de vacinação, mutirões de saúde, entre outras 
iniciativas.

Ela é fundamental para a construção de um sistema de 
saúde mais democrático e eficiente, capaz de responder às 
necessidades de saúde da população. Por isso, é importante que 
a gestão do SUS promova e fortaleça a participação da sociedade, 
incentivando a participação de diferentes grupos sociais e 
garantindo a transparência e a prestação de contas por parte dos 
gestores do sistema.

Descentralização
Ela se refere à distribuição de poder, responsabilidades e 

recursos para a gestão do SUS entre as diferentes esferas do 
governo (federal, estadual e municipal), garantindo a autonomia 
e a capacidade de decisão dos gestores locais.
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CÓDIGO DE ÉTICA E EXERCÍCIO DA PROFISSÃO

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes 
a uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da 
reflexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas 
é racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabelecimento 
de normas morais, podem ser utilizados diferentes fundamentos, 
em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso 
caso, numa sociedade pluralista e democrática, pode também 
adotar diferentes critérios para definir seus valores éticos e, 
consequentemente, as normas de conduta que deverão ser 
respeitadas pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua 
imagem, no entanto, depende dos critérios que adota e pratica, 
o que a tornará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pessoas 
que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, isto 
é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias para 
o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de assumir 
voluntariamente uma postura em relação a essa empresa na qual 
decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a partir de 
sua consciência e liberdade, adotar uma postura que não seja 
condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou 
profissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar 
em sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissional, 
ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado pelas 
pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusive, 
penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 
que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, 

principalmente quando o estudante tem contato com o mundo 
do trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um 
dos grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudante, 
principalmente em relação às pequenas normas que fazem o dia 
a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, como 
por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade 
em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas tarefas 
empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir 
e dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do 
trabalho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação 
técnica consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral 
adequada para exercer uma atividade laboral numa empresa, 
seja ela grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação 
técnica também é um dos elementos da formação ética, porque 
um profissional que se diz preparado, mas que não possui as 
habilidades necessárias para realizar uma tarefa, na realidade 
prejudica a si próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá 
levá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que 
for necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-
lo. Embora uma postura como essa possa fazer parecer que a 
empresa vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no 
curto prazo, porque no médio e longo prazo, se as decisões 
foram acertadas e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou 
outros clientes ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma 
coerência que possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criatividade 
dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.
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A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamente 

estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em 
princípios básicos que orientam o profissional para o exercício 
de uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não 
deve fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos 
Códigos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns 
princípios afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o 
profissional deve fazer e o que o profissional não pode fazer no 
exercício da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissional, 
ao exercer uma profissão, deve:

- primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e os 
valores definidos como positivos em nossa sociedade;

- executar seu trabalho procurando maximizar suas realizações, 
no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, para ser 
ético, um profissional não pode nunca se acomodar e acreditar 
que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar constantemente 
aperfeiçoamento de si próprio e da profissão que exerce;

- formar uma consciência profissional, isto é, agir em 
conformidade com os princípios que a profissão define como os 
corretos para a atividade que exerce;

- respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas relações 
que estabelece com colegas, com pessoas que recebem o serviço 
de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita a ideia de que 
o profissional deve manter um tratamento respeitoso e educado 
com as pessoas com as quais se relaciona, com colegas de 
trabalho, com subordinados e superiores hierárquicos;

- ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profissão 
ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;

- manter sempre segredo profissional em relação a situações, 
informações e acontecimentos para os quais a atividade 
profissional exigir sigilo;

- ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a 
profissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas 
para buscar fama instantânea através de sensacionalismo 
midiático;

- prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 
profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de 
manter as situações de hierarquia imediata no ambiente de 
trabalho;

- seguir as normas administrativas da empresa na qual 
trabalha e principalmente as normas definidas para o exercício 
profissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas 
condutas, entre elas:

- negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;

- mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
- utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;

- fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a preço 
abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;

- não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
- ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos 

e experiências necessárias para o bom funcionamento do 
ambiente profissional;

- fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de uma 
norma pela norma, mas a orientação do exercício profissional. 
No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento 
da sociedade como um todo, a quem, em última instância, se 
destinam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pessoa, 
enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compreender 
as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho e, 
consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma 
postura ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na Enfermagem, 

este vêm sendo formulado e reformulado com participação 
da categoria em suas várias instancias representativas, com 
discussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscritos, 
nos Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições ao 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).

Intencionalmente, o código contém conceitos filosóficos 
correspondentes ao que a profissão traz como imagem em sua 
prática na sociedade. O sentido da ética encaminha o código 
como uma bússola ao enfrentamento de desafios da realidade 
do trabalho profissional de Enfermagem.

É a ética que consagra valor à vida, e a Enfermagem destina 
seu trabalho, essencialmente, a este valor. O preâmbulo de 
um código traz um texto que em breves linhas, posiciona a 
profissão no mundo dos valores e expõe referenciais de ênfase 
aos Direitos; Deveres; e inclui Proibições, a fim de orientar os 
profissionais quanto ao zelo do seu exercício individual e coletivo, 
em seu compromisso com o bem estar social retratado pelo 
trabalho que realiza na sociedade.

O COFEN edita a forma unificada por revisão das 
contribuições recebidas e torna o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, em sua forma final e aprovada, 
uma Resolução, anexando o Código de Ética, na íntegra como 
o documento composto e instituído pelo Conselho Federal de 
Enfermagem. A unificação do Código de Ética Profissional, traz 
consigo o assentamento filosófico para guiar o rumo desejável ao 
conceito de desempenho da profissão de Enfermagem brasileira, 
e sua imagem na sociedade.
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Do ponto de vista objetivo, como qualquer introdução 
do leitor ao teor principal do texto é feita uma apresentação 
ordenada e sumária do que contém o código em seus capítulos, 
desdobramentos e temáticas abordadas. Para sedimentar e 
mostrar os valores a ser defendido constantemente pelos 
profissionais, o Código busca esclarecer em Títulos de Capítulos, 
Artigos, Incisos e Parágrafos, cada enunciado com propriedades 
de esclarecimento de condutas técnicas e éticas.

Tudo busca convergir ao encontro de maneiras prudentes 
e peritas para evitar riscos e atender a finalidade de produzir 
benefícios à pessoa, grupos ou comunidades que participam do 
trabalho realizado pelos profissionais de Enfermagem. Assim, 
trata-se de um guia ao bom exercício profissional e, mais que 
isso, uma ordenação de preceitos éticos que reúnem elementos 
conceituais que visam exprimir de forma concreta, as bases da 
profissão exercida responsavelmente na sociedade brasileira.

Desse modo, um código ético-profissional pode e deve ser 
tomado, seja na assistência, ensino, ou pesquisa profissional, 
como uma sólida base de princípios nele contidos. Cada situação 
profissional enfrentada precisa encontrar respostas codificadas 
a questões como:

A ética, evidentemente, não se resume a um Código 
Profissional, mas é um referencial que se impõe como soberano, 
a funcionar como justos limites às práticas exercidas em nome da 
Enfermagem brasileira.

A Resolução Cofen nº 311 de 08 de fevereiro de 2007 previa 
o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, no entanto, a 
mesma foi revogada pela Resolução COFEN nº 564/2017. A nova 
revisão reúne os direitos, os deveres, as proibições, as infrações, 
as proibições e as infrações e penalidades a serem observados e 
cumpridos durante o exercício da profissão.

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL
O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem é o 

documento criado para estabelecer direitos e deveres dos 
profissionais de enfermagem (enfermeiros, técnicos, auxiliares 
de enfermagem, parteiras), delimitando padrões éticos e morais. 

A resolução mais recente aprovada e editada pelo Conselho 
Federal de Enfermagem (COFEN) do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem foi publicada no Diário Oficial da 
União em novembro de 2017 (Resolução COFEN N°564/2017).

RESOLUÇÃO COFEN N°564/2017
O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de 
julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela 
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do artigo 8º da 
Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao Cofen elaborar 
o Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando 
necessário, ouvidos os Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que o Código de Deontologia de 
Enfermagem deve submeter-se aos dispositivos constitucionais 
vigentes;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, promulgada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Genebra (1949), 
cujos postulados estão contidos no Código de Ética do Conselho 
Internacional de Enfermeiras (1953, revisado em 2012);

CONSIDERANDO a Declaração Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos (2005);

CONSIDERANDO o Código de Deontologia de Enfermagem 
do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem (1993, reformulado em 2000 e 
2007), as normas nacionais de pesquisa (Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde – CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução 
nº 466/2012, e as normas internacionais sobre pesquisa 
envolvendo seres humanos;

CONSIDERANDO a proposta de Reformulação do Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem, consolidada na 1ª 
Conferência Nacional de Ética na Enfermagem – 1ª CONEENF, 
ocorrida no período de 07 a 09 de junho de 2017, em Brasília – DF, 
realizada pelo Conselho Federal de Enfermagem e Coordenada 
pela Comissão Nacional de Reformulação do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, instituída pela Portaria Cofen nº 
1.351/2016;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 
226 da Constituição Federal e a Lei nº 10.778, de 24 de novembro 
de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território 
nacional, nos casos de violência contra a mulher que for atendida 
em serviços de saúde públicos e privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741, de 01 de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.216, de 06 de abril de 2001, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 
mental;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes;

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas na Assembleia 
Extraordinária de Presidentes dos Conselhos Regionais de 
Enfermagem, ocorrida na sede do Cofen, em Brasília, Distrito 
Federal, no dia 18 de julho de 2017, e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho 
Federal de Enfermagem em sua 491ª Reunião Ordinária,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o novo Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem, conforme o anexo desta Resolução, para observância 
e respeito dos profissionais de Enfermagem, que poderá ser 
consultado através do sítio de internet do Cofen (www.cofen.gov.
br).

Art. 2º Este Código aplica-se aos Enfermeiros, Técnicos de 
Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem, Obstetrizes e Parteiras, 
bem como aos atendentes de Enfermagem.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
Federal de Enfermagem.

Art. 4º Este Código poderá ser alterado pelo Conselho 
Federal de Enfermagem, por proposta de 2/3 dos Conselheiros 
Efetivos do Conselho Federal ou mediante proposta de 2/3 dos 
Conselhos Regionais.
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Parágrafo Único. A alteração referida deve ser precedida de 
ampla discussão com a categoria, coordenada pelos Conselhos 
Regionais, sob a coordenação geral do Conselho Federal de 
Enfermagem, em formato de Conferência Nacional, precedida 
de Conferências Regionais.

Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor 120 (cento e 
vinte) dias a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
Resolução Cofen nº 311/2007, de 08 de fevereiro de 2007.

 

ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017
PREÂMBULO

O Conselho Federal de Enfermagem, ao revisar o Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem – CEPE, norteou-se 
por princípios fundamentais, que representam imperativos 
para a conduta profissional e consideram que a Enfermagem 
é uma ciência, arte e uma prática social, indispensável à 
organização e ao funcionamento dos serviços de saúde; tem 
como responsabilidades a promoção e a restauração da saúde, 
a prevenção de agravos e doenças e o alívio do sofrimento; 
proporciona cuidados à pessoa, à família e à coletividade; 
organiza suas ações e intervenções de modo autônomo, ou 
em colaboração com outros profissionais da área; tem direito 
a remuneração justa e a condições adequadas de trabalho, 
que possibilitem um cuidado profissional seguro e livre de 
danos. Sobretudo, esses princípios fundamentais reafirmam 
que o respeito aos direitos humanos é inerente ao exercício da 
profissão, o que inclui os direitos da pessoa à vida, à saúde, à 
liberdade, à igualdade, à segurança pessoal, à livre escolha, à 
dignidade e a ser tratada sem distinção de classe social, geração, 
etnia, cor, crença religiosa, cultura, incapacidade, deficiência, 
doença, identidade de gênero, orientação sexual, nacionalidade, 
convicção política, raça ou condição social.

Inspirado nesse conjunto de princípios é que o Conselho 
Federal de Enfermagem, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 8º, inciso III, da Lei nº 5.905, de 12 de julho 
de 1973, aprova e edita esta nova revisão do CEPE, exortando 
os profissionais de Enfermagem à sua fiel observância e 
cumprimento.

— Princípios fundamentais
A Enfermagem é comprometida com a produção e gestão 

do cuidado prestado nos diferentes contextos socioambientais 
e culturais em resposta às necessidades da pessoa, família e 
coletividade.

O profissional de Enfermagem atua com autonomia e em 
consonância com os preceitos éticos e legais, técnico-científico e 
teórico-filosófico; exerce suas atividades com competência para 
promoção do ser humano na sua integralidade, de acordo com 
os Princípios da Ética e da Bioética, e participa como integrante 
da equipe de Enfermagem e de saúde na defesa das Políticas 
Públicas, com ênfase nas políticas de saúde que garantam 
a universalidade de acesso, integralidade da assistência, 
resolutividade, preservação da autonomia das pessoas, 
participação da comunidade, hierarquização e descentralização 
político-administrativa dos serviços de saúde.

O cuidado da Enfermagem se fundamenta no conhecimento 
próprio da profissão e nas ciências humanas, sociais e aplicadas 
e é executado pelos profissionais na prática social e cotidiana de 
assistir, gerenciar, ensinar, educar e pesquisar.

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS

 Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segurança 
técnica, científica e ambiental, autonomia, e ser tratado sem 
discriminação de qualquer natureza, segundo os princípios e 
pressupostos legais, éticos e dos direitos humanos.

Art. 2º Exercer atividades em locais de trabalho livre de riscos 
e danos e violências física e psicológica à saúde do trabalhador, 
em respeito à dignidade humana e à proteção dos direitos dos 
profissionais de enfermagem.

Art. 3º Apoiar e/ou participar de movimentos de defesa 
da dignidade profissional, do exercício da cidadania e das 
reivindicações por melhores condições de assistência, trabalho e 
remuneração, observados os parâmetros e limites da legislação 
vigente.

Art. 4º Participar da prática multiprofissional, interdisciplinar 
e transdisciplinar com responsabilidade, autonomia e liberdade, 
observando os preceitos éticos e legais da profissão.

Art. 5º Associar-se, exercer cargos e participar de 
Organizações da Categoria e Órgãos de Fiscalização do Exercício 
Profissional, atendidos os requisitos legais.

Art. 6º Aprimorar seus conhecimentos técnico-científicos, 
ético-políticos, socioeducativos, históricos e culturais que dão 
sustentação à prática profissional.

Art. 7º Ter acesso às informações relacionadas à pessoa, 
família e coletividade, necessárias ao exercício profissional.

Art. 8º Requerer ao Conselho Regional de Enfermagem, 
de forma fundamentada, medidas cabíveis para obtenção de 
desagravo público em decorrência de ofensa sofrida no exercício 
profissional ou que atinja a profissão.

Art. 9º Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, de 
forma fundamentada, quando impedido de cumprir o presente 
Código, a Legislação do Exercício Profissional e as Resoluções, 
Decisões e Pareceres Normativos emanados pelo Sistema Cofen/
Conselhos Regionais de Enfermagem.

Art. 10 Ter acesso, pelos meios de informação disponíveis, às 
diretrizes políticas, normativas e protocolos institucionais, bem 
como participar de sua elaboração.

Art. 11 Formar e participar da Comissão de Ética de 
Enfermagem, bem como de comissões interdisciplinares da 
instituição em que trabalha.

Art. 12 Abster-se de revelar informações confidenciais de 
que tenha conhecimento em razão de seu exercício profissional.

Art. 13 Suspender as atividades, individuais ou coletivas, 
quando o local de trabalho não oferecer condições seguras para 
o exercício profissional e/ou desrespeitar a legislação vigente, 
ressalvadas as situações de urgência e emergência, devendo 
formalizar imediatamente sua decisão por escrito e/ou por meio 
de correio eletrônico à instituição e ao Conselho Regional de 
Enfermagem.

Art. 14 Aplicar o processo de Enfermagem como instrumento 
metodológico para planejar, implementar, avaliar e documentar 
o cuidado à pessoa, família e coletividade.
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SEMIOLOGIA E SEMIOTÉCNICA DE ENFERMAGEM

A enfermagem é uma ciência e uma arte que envolve o 
cuidado holístico do ser humano. Nesse contexto, a semiologia e 
a sociotécnica desempenham papéis essenciais na prestação de 
um atendimento de qualidade, contribuindo para a compreensão 
do estado de saúde do paciente e a promoção de uma relação 
eficaz e empática entre profissional e paciente.

 Conceito de Semiologia
A semiologia, no âmbito da enfermagem, refere-se ao 

estudo dos sinais e sintomas apresentados pelo paciente. Esses 
sinais podem ser objetivos, como alterações visíveis na pele, ou 
subjetivos, como relatos de dor ou desconforto. A semiologia 
permite ao enfermeiro realizar uma avaliação completa do 
estado de saúde do paciente, contribuindo para o diagnóstico e 
o plano de cuidados.

A semiotécnica, que está intrinsecamente relacionada à 
semiologia, diz respeito às técnicas e procedimentos que o 
enfermeiro utiliza para realizar a avaliação clínica. Isso inclui 
métodos como a palpação, a inspeção, a percussão e a ausculta, 
que são fundamentais no exame físico e na coleta de informações 
relevantes para o cuidado. O domínio dessas técnicas é essencial 
para que o profissional identifique de maneira precoce quaisquer 
anomalias no estado de saúde do paciente e possa atuar de 
forma rápida e eficaz.

 A Importância da Semiologia na Enfermagem
A semiologia é uma ferramenta vital na prática de enfermagem 

porque permite uma abordagem mais precisa e individualizada. 
Ao identificar corretamente os sinais e sintomas, o enfermeiro 
pode antecipar complicações e contribuir ativamente no 
processo de diagnóstico, em colaboração com médicos e outros 
profissionais de saúde. Além disso, a semiologia é crucial para 
o planejamento de cuidados e intervenções, auxiliando na 
elaboração de um plano terapêutico eficiente e personalizado.

 Conceito de Sociotécnica
Já a sociotécnica se refere à integração de aspectos sociais e 

tecnológicos no cuidado em saúde. No contexto da enfermagem, 
a sociotécnica abrange a maneira como os enfermeiros interagem 
com os pacientes, suas famílias e a equipe multidisciplinar, 
utilizando técnicas de comunicação e ferramentas tecnológicas 
para otimizar o cuidado. Essa abordagem foca em como a 
tecnologia pode ser aplicada sem perder o foco nas necessidades 
humanas e sociais do paciente, promovendo um atendimento 
mais eficaz e empático.

A sociotécnica também engloba o uso de sistemas 
tecnológicos, como prontuários eletrônicos e dispositivos de 
monitoramento, que auxiliam no acompanhamento do estado 
de saúde do paciente. No entanto, mais do que apenas uma 

ferramenta tecnológica, a sociotécnica também envolve a 
habilidade do enfermeiro de utilizar esses recursos de maneira 
ética e humanizada, garantindo que o paciente seja tratado como 
um ser integral, com necessidades emocionais, psicológicas e 
sociais, além das físicas.

 Integração da Semiologia e Sociotécnica
O cuidado de enfermagem vai além do simples tratamento 

de uma enfermidade. O enfermeiro deve ser capaz de entender 
o paciente como um todo, levando em consideração seu 
contexto social, psicológico e físico. A semiologia e a sociotécnica 
complementam-se nesse sentido, pois enquanto a semiologia 
possibilita a identificação dos problemas de saúde através da 
observação clínica, a sociotécnica permite que essa abordagem 
seja feita de maneira ética, humanizada e utilizando os recursos 
tecnológicos disponíveis.

Essa integração é fundamental para um atendimento 
eficaz, pois promove não apenas a identificação de sintomas, 
mas também a construção de uma relação de confiança com o 
paciente, o que é essencial para a adesão ao tratamento e para a 
promoção da saúde. O enfermeiro que domina tanto os aspectos 
técnicos da semiologia quanto os princípios sociotécnicos é 
capaz de oferecer um cuidado mais completo, contribuindo para 
o bem-estar físico e emocional do paciente.

 Relevância no Atendimento Humanizado
Nos dias de hoje, onde o avanço tecnológico é cada vez mais 

presente na área da saúde, a combinação entre semiologia e 
sociotécnica é crucial para garantir um atendimento humanizado. 
O enfermeiro precisa balancear o uso da tecnologia com a 
atenção às necessidades emocionais e sociais do paciente, 
evitando que o cuidado se torne mecânico ou despersonalizado. 
Nesse sentido, a sociotécnica oferece as ferramentas para que 
a tecnologia seja um facilitador do cuidado, e não uma barreira 
entre o profissional de saúde e o paciente.

Principais Etapas da Semiologia em Enfermagem
A semiologia na enfermagem é o conjunto de conhecimentos e 

técnicas utilizados para identificar sinais e sintomas apresentados 
pelos pacientes, sendo fundamental para a avaliação e o cuidado 
de enfermagem. O processo semiológico pode ser dividido em 
várias etapas, que vão desde a coleta de informações através 
da anamnese até o exame físico detalhado. Com a aplicação 
adequada dessas etapas, o enfermeiro consegue identificar 
precocemente problemas de saúde, planejar intervenções 
eficazes e colaborar de forma decisiva no diagnóstico médico.

 1. Anamnese: A Base da Avaliação Clínica
A anamnese é a primeira e uma das mais importantes etapas 

da semiologia. Trata-se de uma entrevista estruturada na qual 
o enfermeiro coleta informações subjetivas diretamente do 
paciente ou de seus familiares. Essa etapa exige uma comunicação 
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clara e empática, pois, além de dados sobre o estado de saúde, 
o enfermeiro deve capturar aspectos emocionais e sociais que 
influenciam a condição do paciente.

- Histórico de saúde: Durante a anamnese, é fundamental 
obter um relato detalhado sobre a história de saúde do paciente, 
incluindo doenças prévias, cirurgias, alergias, medicamentos em 
uso e estilo de vida.

- Sintomas atuais: O paciente deve descrever os sintomas 
que está experimentando, detalhando aspectos como o início, 
a intensidade, a localização e a duração. Perguntas específicas 
ajudam a clarificar o quadro clínico.

- Fatores de risco: Além de sintomas e histórico, o enfermeiro 
deve investigar fatores de risco como hábitos de vida (tabagismo, 
alcoolismo), condições de moradia e histórico familiar de 
doenças.

Uma anamnese eficaz depende não apenas de boas 
perguntas, mas também da capacidade do enfermeiro de ouvir 
ativamente e interpretar o que é dito, permitindo uma análise 
completa e adequada do estado de saúde.

 2. Exame Físico: Técnicas e Procedimentos Fundamentais
Após a coleta de informações através da anamnese, o 

próximo passo da semiologia em enfermagem é o exame físico, 
que envolve a aplicação de diversas técnicas para avaliar os 
sistemas do corpo humano. O exame físico é dividido em várias 
fases e deve ser realizado de maneira sistemática e minuciosa 
para garantir uma avaliação completa.

 a) Inspeção
A inspeção é o primeiro contato visual com o paciente e deve 

ser realizada desde o momento em que ele entra no ambiente 
de saúde. O enfermeiro observa aspectos gerais, como postura, 
marcha, coloração da pele, sinais de dor e comportamentos que 
podem indicar desconforto. 

- Exemplo prático: A cianose (coloração azulada da pele) 
pode indicar problemas respiratórios, enquanto uma palidez 
excessiva pode ser sintoma de anemia.

 b) Palpação
A palpação consiste em tocar suavemente ou pressionar 

determinadas áreas do corpo para identificar alterações como 
nódulos, edemas (inchaço) ou alterações na temperatura da pele. 
Essa técnica é especialmente útil para avaliar o sistema linfático, 
o abdômen e as articulações.

- Exemplo prático: Durante a palpação abdominal, o 
enfermeiro pode detectar massas anormais ou dor localizada, 
indicando possíveis problemas gastrointestinais.

 c) Percussão
A percussão é uma técnica em que o enfermeiro utiliza 

toques rápidos e suaves em áreas específicas do corpo, 
geralmente com os dedos, para produzir sons. Esses sons ajudam 
a avaliar o estado dos órgãos internos, como pulmões e fígado. 
A ressonância ou o som produzido permite identificar possíveis 
alterações.

- Exemplo prático: A presença de som timpânico ao percutir 
o abdômen pode indicar acúmulo de gases, enquanto um som 
maciço pode indicar a presença de líquidos ou massas.

 d) Ausculta
A ausculta envolve o uso do estetoscópio para ouvir sons 

corporais, como batimentos cardíacos, ruídos respiratórios e 
sons intestinais. Esta técnica é essencial na avaliação do sistema 
cardiorrespiratório.

- Exemplo prático: O enfermeiro pode ouvir sons pulmonares 
anormais, como estertores, que podem indicar a presença de 
secreção nos pulmões, comum em quadros de pneumonia.

 3. Interpretação dos Sinais e Sintomas
Após a realização do exame físico e da anamnese, o 

enfermeiro deve fazer a interpretação dos sinais e sintomas 
observados. Isso envolve analisar as informações coletadas e 
integrá-las para formar um quadro clínico coerente. Nesta etapa, 
o enfermeiro identifica se os sinais e sintomas são isolados ou se 
fazem parte de um quadro patológico mais amplo.

 Sinais vs. Sintomas
- Sinais: São as evidências objetivas detectadas pelo 

profissional de saúde, como febre, taquicardia ou alteração na 
coloração da pele. Eles são mensuráveis e visíveis.

- Sintomas: São os relatos subjetivos do paciente, como dor, 
fadiga ou tontura. Embora não possam ser medidos diretamente, 
são fundamentais para o entendimento completo do quadro 
clínico.

A correta identificação e interpretação de sinais e sintomas 
são essenciais para o encaminhamento adequado do paciente. 
Por exemplo, um paciente que se queixa de dor no peito 
(sintoma) e apresenta sudorese intensa e palidez (sinais) pode 
estar enfrentando um evento cardiovascular grave, como um 
infarto do miocárdio.

 4. Avaliação Sistemática dos Principais Sistemas Corporais
Além das técnicas gerais, o exame físico inclui a avaliação de 

sistemas específicos do corpo, como:
- Sistema cardiovascular: Verificação de frequência cardíaca, 

pressão arterial e ausculta de sons cardíacos.
- Sistema respiratório: Inspeção e ausculta dos pulmões, 

avaliação da frequência respiratória e oximetria.
- Sistema digestório: Inspeção, palpação e ausculta do 

abdômen, verificando presença de distensão abdominal ou 
alterações intestinais.

- Sistema neurológico: Avaliação de reflexos, força muscular, 
estado mental e coordenação motora.

 5. Documentação e Comunicação dos Achados
Após a anamnese e o exame físico, é fundamental que 

o enfermeiro registre detalhadamente todos os achados em 
prontuário. Esse registro deve ser claro e objetivo, contendo 
todas as informações relevantes para o cuidado e a continuidade 
da assistência, além de permitir uma comunicação eficaz com a 
equipe de saúde. Uma documentação precisa é crucial para o 
acompanhamento do paciente, ajudando no monitoramento de 
sua evolução clínica e na tomada de decisões.

Aspectos Sociotécnicos da Enfermagem
A prática da enfermagem não se limita apenas às 

competências técnicas ou ao domínio de procedimentos 
clínicos. Um dos pilares fundamentais para a atuação eficiente 
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e humanizada do enfermeiro envolve os aspectos sociotécnicos, 
que dizem respeito à interação entre os fatores sociais (humanos, 
culturais e comunicacionais) e os fatores técnicos (ferramentas, 
tecnologias e processos). Na enfermagem, esses aspectos 
são cruciais para promover um cuidado integrado, empático e 
centrado no paciente, buscando melhorar tanto o bem-estar 
físico quanto o emocional.

 1. A Relação Enfermeiro-Paciente: Construção de Confiança
Uma das bases mais importantes do atendimento de 

enfermagem é a relação enfermeiro-paciente. Essa relação é 
construída a partir de interações que ocorrem em momentos 
críticos, como no primeiro contato com o paciente, durante o 
exame físico ou a administração de tratamentos. O vínculo 
estabelecido entre o enfermeiro e o paciente é essencial para 
o sucesso do tratamento, pois impacta diretamente a adesão às 
intervenções terapêuticas e a recuperação.

 Elementos da relação enfermeiro-paciente
- Confiança: O enfermeiro deve transmitir segurança e 

competência, criando um ambiente onde o paciente se sinta 
à vontade para expressar suas preocupações e necessidades. 
A confiança é construída através de uma comunicação clara, 
respostas transparentes e demonstração de conhecimento 
técnico.

- Empatia: A capacidade de se colocar no lugar do paciente, 
compreendendo seus medos, ansiedades e dores, é fundamental 
para uma prática de enfermagem humanizada. A empatia 
fortalece o vínculo e faz com que o paciente sinta-se acolhido.

- Respeito à autonomia: Os pacientes devem ser tratados 
com respeito à sua autonomia, sendo informados sobre suas 
condições e tendo a oportunidade de participar das decisões 
sobre seu tratamento. Essa postura promove a confiança e 
melhora a colaboração entre profissional e paciente.

Uma comunicação eficaz, portanto, é essencial para 
a construção de uma boa relação enfermeiro-paciente. O 
profissional deve ser claro, objetivo e, ao mesmo tempo, sensível, 
adaptando-se às condições emocionais e cognitivas do paciente.

 2. Impacto da Comunicação e Empatia no Cuidado de 
Enfermagem

A comunicação é uma das ferramentas mais poderosas na 
prática de enfermagem. Ela não se refere apenas às palavras, mas 
também à maneira como o enfermeiro se posiciona, gesticula 
e até mesmo ao tom de voz que utiliza. A comunicação efetiva 
facilita o entendimento entre o enfermeiro, o paciente e a equipe 
multidisciplinar, evitando falhas que possam comprometer o 
cuidado.

 Tipos de comunicação no ambiente de enfermagem
- Verbal: O uso de uma linguagem clara, sem termos técnicos 

excessivos, é essencial para garantir que o paciente compreenda 
as orientações. Por exemplo, ao explicar um procedimento, o 
enfermeiro deve evitar jargões médicos e optar por termos 
simples.

- Não verbal: Gestos, expressões faciais e contato visual 
também fazem parte da comunicação. Um olhar acolhedor ou 
um toque no ombro podem transmitir conforto e segurança ao 
paciente.

- Escrita: A documentação precisa no prontuário é outra 
forma de comunicação crucial, garantindo que todos os membros 
da equipe de saúde estejam cientes da evolução do paciente e 
dos cuidados administrados.

Além disso, o uso da empatia na comunicação permite que 
o enfermeiro compreenda o que o paciente está vivenciando e 
ajuste sua abordagem. A empatia fortalece o relacionamento e 
aumenta a confiança do paciente no cuidado recebido, essencial 
para que ele siga as orientações de maneira adequada.

 Efeitos da falta de comunicação eficaz
A comunicação inadequada pode gerar problemas graves, 

como mal-entendidos sobre o tratamento, o que pode prejudicar 
a recuperação do paciente. Falhas na comunicação entre a equipe 
de saúde podem resultar em erros de medicação, duplicidade de 
exames ou omissão de cuidados necessários.

 3. A Importância da Ética e da Sensibilidade Social
Os aspectos éticos e a sensibilidade social são componentes 

vitais no cuidado de enfermagem. O enfermeiro lida diretamente 
com o ser humano em momentos de vulnerabilidade, o que 
demanda não apenas competências técnicas, mas também 
uma postura ética e sensível às diversas realidades sociais dos 
pacientes.

 Ética no cuidado de enfermagem
A ética profissional na enfermagem envolve o respeito 

à dignidade humana, à autonomia do paciente e ao sigilo das 
informações pessoais e de saúde. O enfermeiro deve garantir 
que suas ações sejam sempre norteadas pelos princípios éticos, 
protegendo os direitos do paciente e oferecendo cuidados de 
maneira justa e igualitária.

- Autonomia do paciente: Os pacientes têm o direito de 
tomar decisões sobre seu próprio cuidado, e o enfermeiro deve 
respeitar essas escolhas, mesmo quando divergem de suas 
próprias opiniões ou da equipe de saúde.

- Confidencialidade: O sigilo é um princípio ético central na 
enfermagem. As informações médicas dos pacientes devem ser 
tratadas com discrição, e sua privacidade deve ser preservada 
em todas as circunstâncias.

 Sensibilidade social
A sensibilidade social refere-se à capacidade do enfermeiro 

de entender e considerar os diferentes contextos sociais, culturais 
e econômicos dos pacientes. Isso é especialmente importante 
em uma sociedade diversa, onde pacientes de diferentes origens 
podem ter crenças e práticas culturais que influenciam sua 
aceitação ou rejeição de tratamentos médicos.

- Diversidade cultural: O enfermeiro deve estar preparado 
para lidar com pacientes de diversas culturas, respeitando suas 
tradições, crenças religiosas e valores, sempre buscando uma 
comunicação clara e sem preconceitos.

- Vulnerabilidade socioeconômica: Em muitos casos, os 
pacientes enfrentam barreiras sociais, como a falta de acesso 
a recursos ou a dificuldade em compreender as orientações 
por limitações educacionais. Cabe ao enfermeiro adaptar suas 
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práticas para superar essas barreiras, garantindo que todos 
recebam o cuidado adequado, independentemente de sua 
condição social.

 4. O Papel da Tecnologia na Sociotécnica
Com o avanço da tecnologia, o ambiente de trabalho 

do enfermeiro se tornou cada vez mais tecnificado. O uso 
de prontuários eletrônicos, dispositivos de monitoramento 
contínuo e sistemas informatizados de gestão de cuidados 
são exemplos de como a tecnologia foi incorporada ao dia a 
dia da enfermagem, otimizando os processos e melhorando a 
qualidade do atendimento.

 Vantagens da tecnologia no cuidado de enfermagem
- Agilidade na comunicação: O uso de tecnologias como 

prontuários eletrônicos permite uma comunicação mais rápida 
e eficiente entre os profissionais de saúde, evitando a perda de 
informações e facilitando o acesso aos dados do paciente.

- Monitoramento contínuo: Dispositivos que medem sinais 
vitais em tempo real auxiliam o enfermeiro a monitorar de 
maneira contínua o estado de saúde do paciente, permitindo 
intervenções imediatas em caso de alterações.

No entanto, é importante que o enfermeiro saiba equilibrar 
o uso da tecnologia com a prática humanizada do cuidado, 
evitando que a tecnologia crie barreiras na relação com o 
paciente. O uso excessivo de dispositivos ou a dependência 
excessiva de sistemas automatizados pode fazer com que o 
cuidado perca sua dimensão humana, afastando o profissional 
da interação direta com o paciente.

 5. Trabalho em Equipe e Abordagem Sociotécnica
O trabalho em equipe é outro componente crucial da 

sociotécnica. A enfermagem moderna exige uma abordagem 
multidisciplinar, na qual o enfermeiro colabora com médicos, 
fisioterapeutas, assistentes sociais e outros profissionais de 
saúde. Nessa dinâmica, a comunicação eficiente e a interação 
social são determinantes para garantir a continuidade do cuidado 
e a segurança do paciente.

A abordagem sociotécnica valoriza o papel do enfermeiro 
como facilitador desse trabalho em equipe, integrando 
conhecimentos técnicos com habilidades sociais e interpessoais 
para promover o cuidado integral.

Ferramentas Sociotécnicas no Processo de Enfermagem
No contexto da enfermagem, as ferramentas sociotécnicas 

são recursos que integram elementos tecnológicos e sociais 
para melhorar a qualidade do atendimento ao paciente. Elas 
visam otimizar tanto os aspectos técnicos quanto as interações 
humanas, promovendo um cuidado mais eficiente, colaborativo 
e humanizado. A utilização adequada dessas ferramentas facilita 
a comunicação entre a equipe de saúde e o paciente, melhora 
a coleta e análise de dados clínicos e fortalece o vínculo com o 
paciente.

 1. Protocolos e Diretrizes: Estruturação do Processo de 
Cuidado

Os protocolos clínicos são um exemplo clássico de 
ferramenta sociotécnica na enfermagem. Eles orientam a prática 
clínica com base em evidências científicas, estabelecendo 
diretrizes claras para a abordagem de diversas condições de 
saúde. Esses documentos são elaborados de forma colaborativa, 
considerando aspectos técnicos e sociais do atendimento, com 
o objetivo de padronizar o cuidado, garantir a segurança do 
paciente e melhorar os resultados terapêuticos.

 Benefícios dos protocolos no cuidado de enfermagem
- Padronização do atendimento: Protocolos garantem que 

todos os profissionais sigam as mesmas diretrizes, o que reduz 
a variabilidade no cuidado e aumenta a previsibilidade dos 
resultados.

- Segurança do paciente: A aplicação de protocolos minimiza 
o risco de erros, como omissão de cuidados importantes ou 
administração inadequada de medicamentos.

- Tomada de decisões ágil: Em situações de emergência, 
os protocolos agilizam a tomada de decisões ao fornecer 
orientações específicas e imediatas.

Além de orientar os cuidados técnicos, muitos protocolos 
incorporam diretrizes sobre comunicação e abordagem 
humanizada. Por exemplo, ao lidar com pacientes em estado 
terminal, protocolos de cuidados paliativos guiam não apenas 
as intervenções clínicas, mas também o comportamento e a 
comunicação dos profissionais de saúde, assegurando que o 
cuidado seja realizado de forma empática e respeitosa.

 2. Tecnologias de Informação e Comunicação no Cuidado 
de Enfermagem

As tecnologias de informação e comunicação (TICs) 
desempenham um papel crescente na enfermagem, facilitando 
o armazenamento, compartilhamento e análise de informações 
de saúde. Ferramentas como prontuários eletrônicos, sistemas 
de prescrição digital e telemedicina são exemplos de como a 
tecnologia pode ser utilizada para aprimorar a qualidade do 
cuidado.

 a) Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP)
O prontuário eletrônico é uma ferramenta que organiza 

de forma digital o histórico de saúde do paciente, facilitando 
o acesso rápido a informações como exames, prescrições e 
registros de evolução clínica. Sua utilização otimiza o tempo dos 
enfermeiros e melhora a integração entre os diferentes membros 
da equipe multidisciplinar.

- Benefícios do PEP: 
  - Acesso rápido à informação: Enfermeiros podem consultar 

rapidamente o histórico médico do paciente, o que melhora a 
eficiência e a segurança do atendimento.

  - Redução de erros: O uso de sistemas informatizados 
minimiza erros de interpretação, como na leitura de prescrições 
médicas escritas à mão, diminuindo o risco de administração 
incorreta de medicamentos.

  - Melhor comunicação entre equipes: Com o prontuário 
eletrônico, a troca de informações entre diferentes áreas, como 
enfermagem, medicina e farmácia, torna-se mais fluida e rápida.
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